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LUSOPONTE — Concessionária para a Travessia
do Tejo, S. A., concessionária das travessias
rodoviárias do Tejo em Lisboa;

GATTEL — Gabinete da Travessia do Tejo em
Lisboa, responsável pela realização da Ponte de
Vasco da Gama;

Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, enti-
dade reguladora do sector ferroviário;

Direcção-Geral de Viação, entidade interventora
na circulação rodoviária.

4 — As entidades representadas na comissão indicam
o seu representante ao director da Autoridade, dentro
do prazo de 10 dias após a nomeação deste.

5 — A comissão considera-se em funções logo após
a indicação dos seus elementos, nos termos do número
anterior.

6 — Sempre que se mostre conveniente ou necessário,
a Autoridade pode propor ao Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território a
representação ou colaboração, na comissão, de outras
entidades públicas ou privadas não representadas.

Artigo 8.o

Funcionamento da comissão

A comissão reunirá ordinariamente em sessão ple-
nária de três em três meses e extraordinariamente sem-
pre que seja convocada pelo seu presidente, por sua
iniciativa ou por solicitação de um terço dos seus
membros.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Car-
dona Gomes Cravinho.

Promulgado em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 283/99
de 26 de Julho

Pelo Decreto-Lei n.o 129/98, de 13 de Maio, foi o
Registo Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC) inte-
grado na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
como conservatória do registo comercial.

Todavia, o processo de transição do pessoal para o
quadro dos oficiais do registo tem evidenciado o desa-
justamento de algumas das regras aplicáveis.

Importa, por isso, introduzir medidas de excepção
que permitam adequar o processo de integração do refe-
rido pessoal, nomeadamente através da ponderação do
tempo de serviço prestado no RNPC, por forma a garan-
tir a necessária estabilidade ao desempenho da acti-
vidade a desenvolver pela instituição.

O presente diploma foi objecto de negociação com
a entidade sindical representativa do sector, nos termos
da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

1 — Aos escriturários nomeados no concurso aberto
pelo aviso n.o 14 242/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Agosto de 1998, será contado,
para todos os efeitos legais, o tempo de serviço prestado
em funções de apoio técnico-administrativo no Registo
Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC).

2 — Os escriturários superiores com mais de 12 anos
de efectivo serviço à data do encerramento do concurso
referido no número anterior transitam automaticamente
para a categoria de segundo-ajudante, no escalão 1.

3 — O quadro do pessoal do RNPC é acrescido do
número de lugares correspondente ao das transições
efectuadas nos termos do número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guterres —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Promulgado em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 284/99

de 26 de Julho

No âmbito da definição de objectivos e estratégias
de saúde de base populacional, centrada em unidades
funcionais que permitam a efectiva interligação entre
serviços e instituições que, na mesma área geográfica,
prestam cuidados de saúde ou desenvolvem actividades
conexas, designadamente do sector social, torna-se prio-
ritária a identificação de situações em que é possível
reforçar a articulação e complementaridade dos esta-
belecimentos hospitalares do Serviço Nacional de Saúde,
através de melhor aproveitamento da capacidade neles
instalada.

Na verdade, considera o Governo que o papel desem-
penhado pelo Serviço Nacional de Saúde ao nível da
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prestação dos cuidados de saúde diferenciados ficará
reforçado se alguns hospitais, em função da sua loca-
lização geográfica, respectivas valências e diferenciação
tecnológica, forem reestruturados através da sua inte-
gração em centros hospitalares, ou formarem grupos
sujeitos a coordenação comum, o que, decerto, permitirá
maior rendibilidade e eficiência na prestação dos cui-
dados de saúde de que os cidadãos necessitam.

Nestes termos, o presente diploma estabelece o
regime enquadrador da criação e funcionamento de cen-
tros hospitalares, compostos por vários estabelecimen-
tos, e de grupos de hospitais.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aplica-se aos centros hospitalares
e aos grupos de hospitais do Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 2.o

Definição

1 — Um centro hospitalar é uma pessoa colectiva
pública, dotada de autonomia administrativa e finan-
ceira, património próprio e do esquema de órgãos legal-
mente estabelecido para os hospitais públicos, que inte-
gra vários estabelecimentos hospitalares destituídos de
personalidade jurídica.

2 — Um grupo de hospitais é composto por vários
estabelecimentos hospitalares autónomos, nos termos
da legislação aplicável, mas sujeitos a coordenação ou
administração comum.

Artigo 3.o

Criação

1 — A criação de centros hospitalares e de grupos
de hospitais faz-se por portaria do Ministro da Saúde,
sob proposta do conselho de administração da admi-
nistração regional de saúde territorialmente compe-
tente.

2 — A proposta a que se refere o número anterior
deve ser devidamente fundamentada em razões de inte-
resse público, designadamente a optimização dos ser-
viços prestados por dois ou mais estabelecimentos hos-
pitalares e o reforço da respectiva articulação e com-
plementaridade, técnica ou assistencial.

Artigo 4.o

Legislação aplicável

Sem prejuízo do disposto no presente diploma, os
centros hospitalares e os grupos de hospitais regem-se
pela legislação aplicável aos estabelecimentos hospita-
lares do Serviço Nacional de Saúde.

CAPÍTULO II

Centros hospitalares

Artigo 5.o

Órgãos

O esquema de órgãos de cada centro hospitalar, res-
pectivas competências e regime aplicável são os legal-
mente estabelecidos para os hospitais públicos.

Artigo 6.o

Pessoal

O centro hospitalar dispõe de um quadro único de
pessoal, aprovado por portaria conjunta dos Ministros
das Finanças e da Saúde e do membro do Governo
responsável pela Administração Pública.

Artigo 7.o

Regulamento

O regulamento interno de cada centro hospitalar é
aprovado por portaria do Ministro da Saúde.

Artigo 8.o

Transição

1 — Os centros hospitalares sucedem, independen-
temente de quaisquer formalidades, na universalidade
dos direitos e obrigações de que forem titulares os hos-
pitais que neles sejam integrados, constituindo o
diploma previsto no artigo 3.o título bastante, para todos
os efeitos legais.

2 — As comissões de serviço dos membros dos con-
selhos de administração dos hospitais que sejam inte-
grados em centros hospitalares cessam à data de entrada
em vigor da portaria prevista no artigo anterior, man-
tendo-se, todavia, em exercício de funções até à nomea-
ção dos novos membros do conselho de administração
do centro hospitalar.

3 — O pessoal dos quadros dos hospitais integrados
no centro hospitalar transita, na mesma carreira, cate-
goria e escalão, para o quadro de pessoal previsto no
artigo 6.o, nos termos da lei.

4 — Os concursos de pessoal bem como os contratos
administrativos de provimento e a termo certo relativos
aos hospitais integrados no centro hospitalar mantêm
a respectiva validade e eficácia após a entrada em vigor
do diploma previsto no n.o 1 do artigo 3.o

CAPÍTULO III

Grupos de hospitais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 9.o

Regime

1 — Os hospitais que, nos termos do presente
diploma, sejam integrados num grupo mantêm a sua
natureza de pessoas colectivas públicas, dotadas de auto-
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nomia administrativa e financeira e património próprio,
bem como os respectivos quadros de pessoal.

2 — O grupo de hospitais pode ficar sujeito a coor-
denação comum, mantendo os hospitais nele integrados
os respectivos órgãos de administração e de direcção
técnica, ou ser dotado de um único esquema de órgãos,
nos termos legalmente estabelecidos para os hospitais
públicos.

3 — A portaria prevista no n.o 1 do artigo 3.o pode
consignar receitas ao grupo, nomeadamente dotações
orçamentais ou percentagens das importâncias cobradas
por serviços prestados pelos hospitais nele integrados.

Artigo 10.o

Regulamento interno

O regulamento interno do grupo de hospitais é apro-
vado por portaria do Ministro da Saúde.

Artigo 11.o

Estruturas organizativas comuns

1 — O grupo de hospitais pode dispor de estruturas
organizativas comuns, a prever no respectivo regula-
mento interno.

2 — Os encargos com o funcionamento das estruturas
referidas no número anterior são suportados, propor-
cionalmente, pelos orçamentos dos hospitais que inte-
gram o grupo.

SECÇÃO II

Grupo de hospitais sob coordenação comum

Artigo 12.o

Órgãos

São órgãos do grupo de hospitais sob coordenação
comum:

a) O coordenador;
b) O conselho de direcção;
c) O conselho técnico.

Artigo 13.o

Coordenador

1 — O coordenador do grupo de hospitais é nomeado,
em comissão de serviço, por um período de três anos,
por despacho do Ministro da Saúde, sob proposta do
conselho de administração da administração regional
de saúde, ouvidos os directores dos hospitais integrados
no grupo, de entre licenciados de reconhecido mérito,
vinculados ou não à Administração Pública, que pos-
suam experiência profissional e perfil adequados.

2 — O estatuto remuneratório do coordenador é defi-
nido por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Saúde.

Artigo 14.o

Competências

1 — Ao coordenador compete coordenar as activi-
dades do grupo, assegurando e promovendo a comple-

mentaridade e as interdependências técnica e assisten-
cial entre os respectivos hospitais, e, em especial:

a) Submeter à aprovação da administração regio-
nal de saúde o plano de estratégia comum defi-
nido pelo conselho de direcção, acompanhar a
sua execução e avaliar o respectivo nível de
execução;

b) Analisar os planos de actividades e relatórios
de actividades dos hospitais do grupo, bem como
projectos ou planos de acção e de investimentos,
promover a sua articulação e avaliar os respec-
tivos resultados;

c) Propor as medidas consideradas necessárias ao
funcionamento integrado dos hospitais do
grupo, bem como à melhoria das condições de
trabalho e aperfeiçoamento profissional do res-
pectivo pessoal;

d) Propor as medidas consideradas necessárias à
melhoria da prestação de cuidados de saúde no
âmbito do respectivo sistema local de saúde ou
unidade funcional de saúde;

e) Promover a articulação e cooperação com os
centros de saúde e outros serviços de saúde,
públicos ou privados, e instituições com acti-
vidades relacionadas com a saúde ou que nela
tenham impacte;

f) Promover a articulação com instituições de
ensino, formação e investigação;

g) Promover a participação dos cidadãos e da
comunidade, tendo em vista o aperfeiçoamento
da gestão e da prestação de cuidados de saúde
pelos hospitais do grupo;

h) Dar parecer sobre as propostas de nomeação
dos membros dos conselhos de administração
dos hospitais integrados no grupo;

i) Decidir, ouvidos os interessados, sobre a mobi-
lidade, nos termos legalmente previstos, do pes-
soal dos quadros dos hospitais do grupo, sempre
que se verifique desacordo entre as respectivas
administrações;

j) Submeter à aprovação do conselho de admi-
nistração da administração regional de saúde
os planos de acção e relatórios de actividades
do grupo;

l) Representar o grupo e estabelecer com outras
entidades, públicas e privadas, acordos de cola-
boração, ouvido o conselho técnico.

2 — Para efeitos da realização de despesas por conta
das receitas previstas no n.o 3 do artigo 9.o, o coor-
denador detém as competências legalmente atribuídas
aos directores-gerais da Administração Pública.

3 — O coordenador do grupo detém ainda as com-
petências que lhe forem delegadas ou subdelegadas pelo
conselho de administração da administração regional
de saúde.

Artigo 15.o

Conselho de direcção

1 — O conselho de direcção é presidido pelo coor-
denador do grupo e composto pelos directores e admi-
nistradores-delegados dos hospitais nele integrados.

2 — Compete ao conselho de direcção:

a) Definir a estratégia comum para os hospitais
do grupo, com vista à rentabilização máxima
dos recursos disponíveis;
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b) Incrementar a efectiva articulação e comple-
mentaridade das actividades desenvolvidas
pelos hospitais do grupo, com vista à rentabi-
lização dos recursos existentes, designadamente
através da mobilidade de recursos humanos;

c) Propor, relativamente a cada hospital do grupo,
a criação, extinção ou alteração de serviços,
departamentos e centros de responsabilidade,
bem como a criação de serviços comuns aos
vários hospitais, nas áreas assistencial e de apoio
geral;

d) Elaborar os planos de acção e relatórios de acti-
vidades do grupo;

e) Elaborar o regulamento interno do grupo.

3 — De acordo com a natureza das matérias a tratar,
podem ser convidados a participar nas reuniões do con-
selho de direcção, sem direito a voto, especialistas.

4 — As regras de funcionamento do conselho de
direcção são fixadas no respectivo regulamento interno,
por ele elaborado e aprovado pelo conselho de admi-
nistração da administração regional de saúde.

Artigo 16.o

Conselho técnico

1 — O conselho técnico é composto pelos directores
clínicos e enfermeiros-directores de serviços de enfer-
magem dos hospitais integrados no grupo.

2 — Compete ao conselho técnico:

a) Estudar e propor as medidas que considerar
necessárias ao funcionamento integrado dos
hospitais do grupo, no sentido da melhoria da
prestação de cuidados;

b) Propor as medidas consideradas necessárias à
melhoria das condições de trabalho e aperfei-
çoamento profissional do pessoal dos hospitais
do grupo;

c) Efectuar periodicamente a análise da execução
da estratégia comum e propor as medidas cor-
rectivas que considerar necessárias;

d) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe sejam
submetidos pelo coordenador do grupo ou pelo
conselho de direcção.

3 — As regras de funcionamento do conselho técnico
são fixadas no respectivo regulamento interno, por ele
elaborado e aprovado pelo conselho de administração
da administração regional de saúde.

Artigo 17.o

Apoio técnico e administrativo

1 — O apoio técnico e administrativo aos órgãos do
grupo é prestado pelos serviços dos hospitais nele
integrados.

2 — Para assegurar o acompanhamento das activida-
des do grupo, o coordenador pode criar unidades fun-
cionais, constituídas por pessoal dos hospitais nele inte-
grados, bem como determinar a constituição de grupos
de trabalho para o estudo de problemas específicos.

SECÇÃO III

Grupo de hospitais sob administração comum

Artigo 18.o

1 — O grupo de hospitais sob administração comum
dispõe de um único conselho de administração, com-
posto pelo director, que preside, pelo administrador-
-delegado, pelo director clínico e pelo enfermeiro-di-
rector de serviços de enfermagem, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

2 — Cada hospital integrado no grupo pode dispor
de um conselho directivo, a prever no regulamento
interno referido no artigo 10.o, composto por um adjunto
do director clínico, um adjunto do enfermeiro-director
de serviços de enfermagem e por um administrador hos-
pitalar designado pelo conselho de administração do
grupo.

Artigo 19.o

Órgãos de direcção técnica

Para efeitos de nomeação do director clínico e do
enfermeiro-director de serviços de enfermagem do
grupo, os colégios eleitorais previstos no n.o 3 do
artigo 2.o e no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 135/96, de 13 de Agosto, abrangem os diversos hos-
pitais nele integrados.

Artigo 20.o

Transição

As comissões de serviço dos membros dos conselhos
de administração dos hospitais integrados cessam à data
de entrada em vigor da portaria prevista no artigo 3.o,
mantendo-se, todavia, em exercício de funções até à
nomeação dos novos membros do conselho de admi-
nistração do grupo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.o

Participação

A proposta de criação de centros hospitalares a que
se refere o n.o 1 do artigo 3.o deve ser precedida de
audição das organizações representativas dos profissio-
nais de saúde.

Artigo 22.o

Revogação

São revogados os artigos 8.o do Decreto-Lei n.o 48 357,
de 27 de Abril de 1968, e 36.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Maio de 1999.—António Manuel de Oliveira Guterres—
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António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 285/99
de 26 de Julho

A necessidade de melhorar o desempenho dos hos-
pitais públicos portugueses, no sentido de assegurar aos
utentes a resolução dos seus problemas de saúde em
limites de tempo clinicamente aceitáveis, conduziu à
necessidade de criar mecanismos excepcionais que, num
prazo limitado, promovam a redução das listas de espera
para actos cirúrgicos ou que visem o aumento tempo-
rário da produção de cuidados de saúde.

No quadro do regular funcionamento do sistema de
saúde e no contexto da operacionalização dos sistemas
locais de saúde, estas medidas são acompanhadas de
outras, ao nível da organização e gestão da rede hos-
pitalar, que permitam consolidar soluções que assegu-
rem uma resposta atempada aos problemas de saúde
dos cidadãos, para além das medidas excepcionais agora
adoptadas.

Um dos instrumentos imprescindíveis à execução das
medidas que permitam a contratualização com os esta-
belecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde
em que haja necessidade de implementar programas
específicos que visem a redução de listas de espera ou
a obtenção de níveis temporários de produção acrescida
é a criação de mecanismos que possibilitem remunerar
as equipas que executam esta produção, sem as limi-
tações e constrangimentos do pagamento em regime de
horas extraordinárias, criando suplementos remunera-
tórios.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma fixa as condições em que podem
ser atribuídos suplementos remuneratórios a funcioná-
rios e agentes dos serviços e estabelecimentos depen-
dentes do Ministério da Saúde, no âmbito de programas
específicos que visem a recuperação de listas de espera,
ou de outros programas que visem o aumento tempo-

rário de produção de cuidados de saúde, devidamente
aprovados por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Saúde, com dotação orçamental própria.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

Os suplementos remuneratórios são atribuídos nos
hospitais ou noutros estabelecimentos dependentes do
Ministério da Saúde que estejam abrangidos pelos pro-
gramas referidos no artigo anterior aos profissionais das
carreiras médica, de enfermagem e técnica de diagnós-
tico e terapêutica, cuja intervenção esteja directamente
envolvida nos actos incluídos nos programas referidos.

Artigo 3.o

Valor global das remunerações

Do valor a pagar aos hospitais ou a outros estabe-
lecimentos do Serviço Nacional de Saúde, a fixar por
portaria do Ministro da Saúde com base nos preços
dos respectivos grupos de diagnóstico homogéneos
(GDH) constantes das tabelas legalmente em vigor, os
profissionais referidos no artigo anterior têm direito a
receber um valor que, no global para cada equipa,
poderá variar entre 20% e 50%.

Artigo 4.o

Suplementos remuneratórios

Do valor global imputado ao pagamento de remu-
nerações cabe a cada um dos profissionais um suple-
mento remuneratório a fixar por portaria conjunta do
Ministro da Saúde e do membro responsável pela Admi-
nistração Pública, tendo em conta o número dos pro-
fissionais envolvidos, a carreira profissional a que per-
tencem e a respectiva função.

Artigo 5.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto-lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação e é aplicável aos programas em
curso ou a desenvolver que sejam autorizados nos termos
previstos no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Junho de 1999.— António Manuel de Oliveira Guterres—
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


